PARECER Nº 1082, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 937, DE 2014
Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A- nº 086/2014 pelo Senhor Governador, o Projeto de lei nº 937, de 2014, tem por escopo criar cargos no Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária e dá providências correlatas.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 1(uma) emenda.
A propositura tramita em regime de urgência por meio de Requerimento, com número regimental de assinaturas, aprovado pelo E. Plenário.
Convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos de ordem legal e jurídica, mérito, financeiro e orçamentário.

DO PROJETO
O projeto propõe a criação de cargos de direção em substituição às funções de serviço público mediante “pro labore”.

A proposta visa cumprir o determinado no § 4º do artigo 28 da Lei 10.168, de 10 de julho de 1968, onde estabelece que as funções de serviço público mediante “pro labore” são de caráter excepcional até a criação dos cargos correspondentes.

Destaco que a criação dos mesmos não implicará em acréscimo de despesas, vista que tais funções já foram classificadas, bem como preenchidas nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968.

Cumpre esclarecer a matéria objetivo da propositura ostenta natureza legislativa típica de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Somos pela aprovação da proposta.

DA EMENDA
A emenda de nº 1 recomenda que os cargos criados pelo projeto sejam providos e preenchidos exclusivamente por titulares de cargos efetivos ou ocupantes de funções-atividades de natureza permanente.

Analisada a medida acessória, embora reconheça a intenção do autor, desaconselhamos o acolhimento da mesma, pois compromete a proposição de irreversível inconstitucionalidade formal por usurpação de iniciativa, que é de competência exclusiva do Governador, conforme dispõe o artigo 24, § 2º, 1. Ademais, contraria princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Por fim, contraria dispositivo financeiro orçamentário, razão pela qual não recomendamos a sua aprovação.
Isto posto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 937, de 2014, e pela rejeição da emenda de nº 1.
a) Sarah Munhoz – Relatora
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.
                                Sala das Comissões, em 12/8/2014.
a) Beth Sahão – Presidente
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